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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 055/2023-PP 

PREÂMBULO 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço. 
FORMA DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM. 
FORMA DE EXECUÇÃO: Indireta - Empreitada por preço unitário. 

A Prefeitura Municipal de TAMBORIL torna público, para o conhecimento de quantos possam interessar, 
que, nos termos da Lei 10.520/2002 e Lei Complementar 123/06, através do Processo Licitatório N° 
055/2023-PP na modalidade Pregão, na forma PRESENCIAL, e do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO 
POR ITEM, regime de execução indireta com empreitada por preço unitário, fornecimento parcelado, 
estará realizando no dia 10/08/2023, a partir das 08H30M, sessão de protocolo e abertura de 
ENVELOPES DE "PROPOSTA DE PREÇOS" e "DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO" 
para CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA DE IMPRENSA, PRODUÇÃO E 
DIVULGAÇÃO DE PUBLICIDADE INSTITUCIONAL PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TAMBORIL/CE, na forma descrita no anexo I, conforme cláusulas, critérios e condições deste Edital. 

1.1)0 OBJETO: 
1 .1. O objeto de contratação do presente Edital é a CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA DE IMPRENSA, PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO DE PUBLICIDADE 
INSTITUCIONAL PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL/CE. 

1.1. DAS NORMAS LEGAIS: 
1.1.1. A presente licitação será processada e julgada com base na Lei Federal N-9 8.666/93, da Lei 
10.520/2002 e Lei Complementar 123/2006 e alterações. 
1.1.2. Aplica-se ao contrato decorrente da presente licitação, além dos dispositivos legais previstos no sub-
item 1.1.1, as normas da Lei Federal N° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil 
Brasileiro (Lei 10.406/2002). 

2. DO EDITAL E SEUS ANEXOS: 
2.1. O Edital da presente licitação estará disponível a qualquer interessado, de 08h00m às 12h00m, na Sala 
da Comissão de Licitações, sede da Prefeitura, à Rua Germiniano Rodrigues de Farias, S/N, Bairro São 
Pedro, CEP: 63750-000 - TAMBORIL - Ceará, ou no site: http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ - 
Portal de Licitações — TCE e ainda no site municipal WWW.tamboril.ce.gob.br.

2.2. Constituem anexos do presente EDITAL: 
ANEXO 1— Termo de Referência do objeto; 
ANEXO II— Proposta de preços Padronizada; 
ANEXO III - Modelo da Declaração de não Contrafação de Menor; 
ANEXO IV - Modelo da Declaração de Atendimento dos Requisitos de Habilitação; 
ANEXO V — Modelo de Declaração de ME/EPP / Procuração Particular; 
ANEXO VI — Minuta do Contrato. 

3. DA PARTICIPAÇÃO: 
3.1. DOS CRITÉRIOS DE PARTICIPAÇÃO: 
3.2 Poderão participar da presente licitação pessoa jurídica localizada em qualquer Unidade da Federação, 
que atenda a todas as condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação 
jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e econômico-financeira. 
3.3. Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer empresa 
licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar os documentos constantes no 
Credenciamento. 

(D-
3.4. DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
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3.4.1. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de susp 
sido aplicadas, por força da Lei n°- 8.666/93 e suas alterações posteriores; .• 
a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder públ u que estp, 

impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer eenS Qtliêegis 

descentralizados, quais sejam: 
I.Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas — CEIS; 

II.Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos — CADICON; 
III.Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF; 
IV.Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho 

Nacional de Justiça — CNJ. 
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de TAMBORIL; 
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação; 
d) Reunidos sob forma de consórcio; 
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação; 
I) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante; 
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9°, seus incisos e 
parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
3.4.2- Para averiguação do disposto contido no item "3.4.1. a)" acima, o(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio 
realizarão consulta impressa através da Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via internet no 
sítio do https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da 
qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 
Administração Pública. Caso constatado tal situação o Pregoeiro devolverá os envelopes das participantes 
que se enquadrem nesta situação. 
3.4.3 - Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta 
licitação. 
3.4.4 - Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante 
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá 
participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou responsável 
técnico, ambas serão excluídas do certame. 
3.4.5 - É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de 
TAMBORIL, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público 
Municipal de TAMBORIL, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta pessoa, 
dos procedimentos desta Licitação. 

3.4.6. JUSTIFICATIVA VEDAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO: 
3.4.6. A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio 
se justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante corriqueiro a participação de 
empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à 
qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa 
natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio 
não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida 
quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que 
empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e ainda não 
teriam as condições necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes casos, a Administração, com 
vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio. 
3.4.7. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, 
conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 8.666/93, que em seu Art. 33 que atribui à 
Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já 
expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que 
melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e 
moralidade. 
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3.4.8. Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, e Aressa no item 

3.4.1. "d" do Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 055/2023-PP, para o caso concreto ul arratse—vis, e--

exatamente afastar a restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, i dividualitt4, 
c s 

poderiam prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, porcionar a • ° 

formação de conluios/carteis para manipular os preços nas licitações. 

3.5. DOS ENVELOPES PROPOSTA E DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS: 
3.5.1. A PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope 1) e a DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

(Envelope 2), deverão ser entregues junto ao(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, em envelopes distintos e 
hermeticamente fechados, devidamente identificados, conforme a seguir, sendo aceita a remessa via postal: 

3.5.1.1. Os licitantes que desejarem enviar sua documentação via CORREIO, deverão enviar 01 (um) 
único envelope LACRADO contendo dentro os outros 02 (dois) envelopes LACRADOS com a 
documentação referente a Habilitação (um envelope), a Proposta de Preços (um envelope). 0(a) 
Pregoeiro(a)(a) e Equipe de Apoio não se responsabilizará se os mesmos não chegarem a tempo hábil 
para a abertura do certame. 

I — envelope contendo os relativos à Proposta de Preço: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL 
PREGÃO n.° 
OBJETO. 
LICITANTE: CNPJ: 
ENVELOPE n°01 (PROPOSTA DE PREÇOS) 

II — envelope contendo os documentos de Habilitação: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL 
PREGÃO n.° 
OBJETO: 
LICITANTE: CNPJ: 
ENVELOPE n°02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

3.5.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou digitada, 
devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, conforme modelo do Anexo II, devendo conter 
no mínimo: 
a) A indicação da razão social da empresa licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu estabelecimento 
e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São facultativas as 
informações dos dados referentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta etapa da licitação, 
sendo obrigatória, posteriormente, para a licitante vencedora. 
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não 
previsto em lei. 
c) As Propostas de Preço serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, expressa em Real (R$), 
em algarismos e o valor global por extenso, computando todos os custos necessários para o atendimento do 
objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que 
incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços, constantes da proposta, 
abrangendo, assim, todos os custos com os serviços necessários à execução do objeto em perfeitas 
condições a manutenção destas condições durante o prazo de contrato. 
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo o( 
Pregoeiro(a) proceder às correções necessárias. 
Observações extras para a formulação das propostas de preços: 
e) Deverá vir anexo a presente proposta declaração, que nos preços unitários e totais estão computando 
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todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, conforme exi 
f) O licitante deverá observar as disposições contidas no Anexo II deste edital. 
g) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente cons tÇjdo para tal firn4.? 
no caso de não está, o representante presente devidamente credenciado poderá sanar a refe 05. 

C 
h) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data 6.  O 

envelope, sendo este considerado corno válido, no caso de omissão; 
3.5.2.1. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e entre o 
algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Havendo erros de cálculos do valor global, a Pregoeira poderá 
proceder com a correção, desde que não onere os valores inicialmente cotados. 
3.5.2.2. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a 
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas 
decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
3.5.2.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não 
previsto em lei. 
3.5.3. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus 
anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação, competição, 
julgamento e formalização do Pregão Presencial, bem como a aceitação e sujeição integral às suas 
disposições e à legislação aplicável, as Leis Federais n° 10.520/02 e 8.666/93, alterada e consolidada. 
3.5.4. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "01" não sendo admitido o 
recebimento pelo(a) Pregoeiro(a), de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer 
adendo aos prestados ao(a) Pregoeiro(a). 
3.5.5. Serão desclassificadas as propostas: 
a) Que não atenderem as especificações deste Edital; 
b) Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexequíveis (na forma do Art. 48 
da Lei de Licitações). 
c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou vantagem 
baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
d) que não estejam assinadas pelo responsável legal da licitante; 
e) Que apresentarem condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste 
Edital; 
O Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão, nem preço ou vantagem 
baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
g) Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente, configurado nas 
Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma alguma, 
como motivo para desclassificação da proposta. 

usiCIP4L

DA PROPOSTA FINAL CONSOLIDADA/READEQUADA 
3.5.6. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço inicial, depois de 
declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá encaminhar Proposta final consolidada, 
devidamente assinada, com os preços atualizados, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a 
contar da intimação feita em sessão pelo(a) Pregoeiro(a) para o endereço: Sede da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE TAMBORIL-CE, na Rua Germiniano Rodrigues de Farias, SíN, Bairro São Pedro, CEP: 
63750-000, ou apresentar na própria sessão de julgamento, se for o caso. 
3.5.6.1. A Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a identificação da 
licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo 
representante legal da empresa, contendo os seguintes dados: 
a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente. Obrigatório somente para a licitante 
vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da 
licitação; 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa física ou jurídica), aposiçã do 
carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ ou CPF; 
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c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando %lom—e, Zs W . anr, 
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Ci aco e UF, Ièflitto e, o
função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contr dkvssem nome 

st2itif empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados poderão s i.i., ..,.... 
após o julgamento da licitação. 
3.5.7. A Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no subitem 3.5.2 e subitens, 
inclusive retratar os preços unitários e totais, de cada item ao novo valor proposto, atualizados em 
consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação. 

3.5.8. DO CREDENCIAMENTO: 
3.5.8.1 . CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 01 (um) representante, 
devidamente munido de documentação hábil de credenciamento, o qual será o único admitido a intervir nas 
diversas fases do procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, pelo licitante 
representado. 
3.5.8.2. Cada representante deverá apresentar ainda: 
3.5.8.3 TRATANDO-SE DE PROPRIETÁRIO OU SÓCIO ADMINISTRADOR: 
3.5.8.3.1 . Cópia do Documento de identidade de fé pública com fotografia; 
3.5.8.3.2. Cópia do Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social/Estatuto Social/Registro de Firma 
Individual/ Certificado da Condição de Microempreendedor Individual) em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de Sociedade por Ações, 
acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus administradores; em se tratando de MEI, o 
documento que é disponibilizado por meio do sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
3.5.8.3.3. Apresentar a Declaração de pleno conhecimento e de atendimento às exigências quanto à 
proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no art. 4°, inciso VII da Lei. 10.520/2002. 
3.5.8.3.4. Fica facultada a apresentação da verificação, conforme determina o item 3.4.2. através de 
consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via internet no sítio do https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/, para comprovação se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição 
ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. 

3.5.8.4. TRATANDO-SE DE REPRESENTANTE LEGAL: 
3.5.8.4.1. Cópia do Documento de identidade de fé pública com fotografia; 
3.5.8.4.2. Cópia do Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social/Estatuto Social/Registro de Firma 
Individual/ Certificado da Condição de Microempreendedor Individual) em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de Sociedade por Ações, 
acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus administradores, em se tratando de MEI, o 
documento que é disponibilizado por meio do sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
3.5.8.4.3. PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR, (acompanhado 
com os atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social, requerimento de empresário 
individual, etc, nos quais estejam expressos poderes para o outorgante exercer direitos e assumir obrigações 
em decorrência de tal investidura). A procuração ainda deverá indicar outorga de poderes para, na forma da 
lei, representar a licitante e praticar os atos a que se destina, ofertar lances verbais, interpor recursos 
administrativos, apresentar documentos de habilitação e proposta de preços, assinar ata e os demais fins 
pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes para, na forma da lei, formular ofertas e lances 
verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante. 
3.5.8.4.4. Apresentar a Declaração de pleno conhecimento e de atendimento às exigências quanto à 
proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no art. 4°, inciso VII da Lei. 10.520/2002; 
3.5.8.4.5. Fica facultada a apresentação da verificação, através de Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, 
emitido via intemet no sítio do https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, para comprovação ou não se a 
empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de 
celebrar contratos com a Administração Pública. 
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3.5.8.5. Na ocasião do credenciamento, as microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar 
desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os 
requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do 
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Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Le èoffirteltenter-ii2-

123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 30, que estão aptas a usu tià- do A nto 

favorecido nos seus artigos 42 a 49 e que não se enquadram nas situações relacionadas n 4.,° do artigo 3°,'.° 

da citada Lei complementar, sob pena de assim não fazer, não poder usufruir dos benefíc Akznetitifir 

pela referida lei. 
3.5.8.6. Os documentos de credenciamento e de identificação deverão ser apresentados em separados dos 
envelopes de habilitação e proposta de preço, para que possam ser analisados no início dos trabalhos, antes 
da abertura desses envelopes. 
3.5.8.7. Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumento particular de mandato ou 
procuração pública acompanhado de documento que comprove a titularidade do outorgante; 
3.5.8.8. Caso o credenciado da pessoa jurídica licitante seja sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de 
fi rma individual, dispondo por si só de poderes de representação, deverão ser apresentados documentos que 
comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam 
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
3.5.8.9. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e empresas de 
pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista neste subitem poderão participar normalmente 
do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime. 
3.5.8.10. A incorreção ou não apresentação do instrumento de mandato, da comprovação de que se trata o 
subitem 3.5.8.4.3, implicará no não credenciamento do licitante, obviamente ainda sendo aceitadas os 
documentos de habilitação e proposta de preços. Apenas a licitante não terá representante credenciado. 
3.5.8.1 1. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns, ou 
em grau de parentesco direto. 
3.5.8.12. Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios, 
cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar 
do certame. 
3.5.8.13. Se constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes 
participantes após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão automaticamente 
desclassificados do certame, independentemente do preço proposto. 
3.5.8.14. A não apresentação das exigências dos itens 3.5.8.3.4 e 3.5.8.4.5 por parte do licitante não 
implicará ausência de documentos para efeito de descredenciamento, uma vez que poderá ser 
verificado pela Pregoeira tal exigência conforme reza item 3.4.1. "a" deste edital. 
3.5.8.15. Não nos responsabilizamos por envelopes que chegarem após a licitação; caso mandem pelo 
correio, certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do mesmo, pelo menos 24h (vinte e quatro horas) 
antes da licitação, os envelopes de documentação enviados pelo correio caso não forem abertos os mesmos 
serão fragmentados caso a empresa não os retire. 
3.5.8.16. Toda documentação apresentada em cópia deverá estar autenticada em cartório competente ou por 
servidor público municipal, mediante cópias e originais para conferência (desde que não estejam em 
envelopes lacrados); 
a) Esta Comissão poderá realizar a autenticação da documentação fora dos horários de licitações, mediante 
as cópias e originais para conferência. 

3.6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.6.1. O envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos exigidos em uma única via, e 
ser apresentado na forma do sub ITENS 3.5.1 "II" deste edital, com os seguintes documentos: 

3.6.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
b) EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL — MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sitio www.portaidoempreendedongov.br;
c) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 
de seus administradores; 
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d) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrat 

devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão Equivalente, 

sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de 
administradores atuais; 
e) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO 
PAÍS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente; Os atos constitutivos das empresas 
licitantes deverão estar acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto 
podendo ser substituídos, preferencialmente, pela respectiva consolidação. 
f) NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÕES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de 
identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais. 
g) NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n°5.764, de 1971; 
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OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

h) Cópia de Documento Oficial com foto e CPF, de Sócio-Administrador ou do titular da empresa; 

3.6.2.2 — PROVA DE INSCRIÇÃO NA: 
a) Fazenda Federal (CNPJ); 
h) Fazenda Estadual (Inscrição municipal); 

3.6.3 - RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
3.6.3.1 . Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) - a Fazenda Federal (Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta 
IZFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014); 
b) - a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante); 
c) - a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da Lei; 
d) - Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
e) - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas 
com os mesmos efeitos da CNDT; 

3.6.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
3.6.4.1 - Apresentar Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, com identificação do assinante, comprovando que a I,ICITANTE executou ou executa serviços 
semelhantes com o Termo de Referência. 
a) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os serviços cuja execução foram 
realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital. 
b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação 
ao que dispõe o item 3.6.4.1. "a", instrumento de nota fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculação. 

3.6.5 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
3.6.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso 
lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do cálculo dos seguintes índices contábeis, 
devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da 
data de apresentação da proposta. 
3.6.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações C iltábeis 
assim apresentados: 
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a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Condciai-
e:••• 

domicílio da Licitante. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regi ela Lei
6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, tki içutf4 
na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que este Ittiáda 
a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da 
companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a 
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as 
sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 
d) As empresas constituídas á menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de 
Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, assinado 
pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade. 
3.6.5.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 3.6.5.2 no mínimo: balanço 
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente. 
3.6.5.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
3.6.5.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na 
forma da lei. 
3.6.5.5.1. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 3.6.5.5, engloba no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2° do Decreto N" 
9.555, de 6 de novembro de 2018); 
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, 
poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n° 6.022, de 
22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 
de novembro de 2018) 

3.7.6.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
3.7.6.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com a Instrução Normativa (RFB n° 2003/2021) que 
tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o site 
www.receita.gov.br, no link SPED. 
3.7.6.8. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de 
execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não 
superior a 30 (trinta) dias. 

3.8. DEMAIS EXIGÊNCIAS: 
a) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre 
a proibição prevista no art. 7° da CF - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em 
atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição 
de aprendiz. Sugere-se o modelo apresentado (ANEXO III), em papel da própria empresa, contendo o 
carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da fi rma proponente, assinadas por pessoa legalmente 
habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. 

3.8.1. Caso não seja declarado o prazo de validade da (s) certidão (ões), será considerada apenas a que tiver 
sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data do protocolo do envelope. 

3.8.2. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou cópia 
rei:orográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de 
consulta realizada pelo Presidente. 

3.9. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE N° 02. 
3.9.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
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3.9.2. Em originais ou publicação em Órgão Oficial, por qualquer processo de cóp 
Cartório, ou ainda por servidor público municipal (mediante cópia e original para conferê 
a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório deverá ser exibido exclusivamente 

4.1 

9 't a. 

ràlutenticiãcra em.
4M exceto pa 

145 
3.9.3. Rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última pagina, de 
modo a refletir seu número exato. A inobservância deste item não tornará o licitante inabilitado; 
3.9.4. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se for a 
FlLIAL, todos os documentos deverão estar em nome da fi lial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 
3.9.5. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta licitação, 
execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos. 

3.10. OBSERVAÇÕES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE (EPP), e os microempreendedores individuais (MEI); 
3.10.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n° 123/06, as MEI, ME e EPP, deverão 
apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição com relação 
à regularidade fiscal: 
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, serão asseguradas as ME!, ME e EPP o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual período mediante justificativa 
tempestiva e aceita pela Pregoeira, nos termos do § 1 0, art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar 
n°. 123/2006, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do 
certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou 
revogar a licitação. 

4. DA SESSÃO DE PREGÃO: 
4.1 . A sessão de pregão ocorrerá na sede da Prefeitura Municipal de TAMBORIL, à Rua Germiniano 
Rodrigues de Farias, S/N, Bairro São Pedro, CEP: 63750-000 — TAMBORIL/CE, sob presidência do 
Pregoeiro(a) e com o auxílio da Equipe de Apoio, no dia e horário previsto no PREÂMBULO, observando 
os seguintes procedimentos: 
1. Credenciamento dos representantes das empresas, e Protocolo da Declaração de Atendimento dos 
Requisitos de Habilitação— Anexo IV, dos envelopes de proposta e dos envelopes de documentação; 
II. Abertura dos envelopes de proposta tempestivamente prestados/protocolados e verificação de 
conformidade da proposta com os requisitos do Edital; 
4.2. 0(a) Pregoeiro(a) fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem decrescente, de todos os 
licitantes, classificando o licitante com proposta de MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM e aqueles 
que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) 
relativamente à de menor preço, para que seus representantes participem dos lances verbais. 
4.3. Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições definidas no 
item 4.2, 0(a) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas, até o máximo 03 (três), para que seus 
representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas 
escritas. 
4.4. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser formulados de 
forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes. 
4.5. 0(a) Pregoeiro(a) convidará individualmente os representantes dos licitantes, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de menor preço e os demais, em ordem 
decrescente de preço. 
4.5.1. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 
4.5.2. Caso não mais se realizem lances verbais, será declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas 
às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço. 
4.5.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) Pregoeiro(a), licará 
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exclusão do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando 
registrada para classificação, no final da etapa competitiva. 
4.6. Após o encerramento da etapa de lances, 0(a) Pregoeiro(a) verificará a existência 
os efeitos do contido na Lei Complementar 123/2006. 
4.7. Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das propostas, o(a) 
Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, quanto ao objeto e valor, decidindo 
motivadamente a respeito. 
4.8. Será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e os valores estimados para a 
contratação. 
4.9. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se realizem 
lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão, observado, 
primeiramente, o disposto no item 4.9.1. 
4.9.1 . Por força dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/06, será observado: 
a) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas, 
empresas de pequeno porte e microempreendedor individual, entendendo-se por empate aquelas situações 
em que os lances apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor 
individual sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor lance; 
b) a microempresa ou empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual mais bem classificada 
terá a oportunidade de apresentar imediatamente novo lance, sob pena de preclusão; 
c) o lance mencionado na alínea anterior deverá ser inferior àquele considerado vencedor do certame, 
situação em que o objeto licitado será adjudicado em favor da detentora deste novo lance (ME ou EPP ou 
MEI); 
d) não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte ou microempreendedor 
individual, na forma da alínea anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs ou MEls remanescentes, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
e) no caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte c 
microempreendedor individual que se encontrem enquadradas no disposto na alínea b, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar o melhor lance; 
f) na hipótese da não contratação nos termos previsto na alínea b, o objeto licitado será adjudicado em 
favor da proposta originalmente vencedora do certame; 
4.10. A proposta vencedora deverá ser apresentada com o valor unitário de cada item e o valor global, 
não podendo o valor unitário e o global da proposta ser superior ao estimado pelo Município, sendo 
que os itens iguais deverão, impreterivelmente, ter o mesmo valor unitário. 

4.10.1. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR: 
a) Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 
b) Caso necessário, considerando a verificação do item anterior, o(a) Pregoeiro(a) abrirá prazo de 24h 
(vinte e Quatro horas) para que o detentor de melhor lance envie ao e-mail: licitacao@tamboril.ce.gov.br 
ou entregue pessoalmente a Pregoeiro a prova de exequibilidade de sua proposta (lance final), devendo 
demonstrar: 
b.1) Planilha com os custos dos serviços de cada item; 
b.2) Planilha com custo com a logística de execução no município, evidenciando a mão de obra empregada 
bem como os encargos aplicados no pessoal envolvido com a entrega. 
c) Não sendo demonstrada a exequibilidade nestes termos, o(a) Pregoeiro(a) desclassificará a proposta, 
convocando os licitantes remanescentes na ordem de classificação até a apuração de proposta ou lance 
vencedor que atenda o requisito de exequibilidade. 
d) Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e as condições de habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que satisfaça às condições e exigências constantes no Edi 1 e seus 
anexos. 
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e) Ocorrendo a situação referida neste subitem, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar co 
seja obtida melhor proposta. 
1) Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando nova data e 
continuidade. 
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g) Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova 
classificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 
n.123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
4.11. Após o desempate, poderá o(a) Pregoeiro(a) ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o 
valor de referência definido pela administração pública. 
4.12. Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de declarado o encerramento da etapa 
competitiva, ou se a oferta não for aceitável ou no exame de oferta subsequente, o(a) Pregoeiro(a) poderá 
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor para a Administração. 
4.13. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades 
constantes deste edital. 
4.14. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n.° 01 
(Proposta de Preço), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com 
irregularidades, bem como os que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, serão 
considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
4.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos. 
4.16. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta 
específica, prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre informações contidas nos 
documentos exigidos pelo edital e em outros apresentados, porém não exigidos, prevalecerão às primeiras. 
4.17. Não ocorrendo o registro do preço da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
subitem anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na condição 
prevista no caput, observada a ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
4.18. O Pregoeiro(a) deverá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante na 
categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme regras estabelecidas neste Edital. 
4.19. Na hipótese de não ocorrer o registro de preços nos termos previstos na condição indicada no capta, o 
preço a ser registrado será o da proposta originalmente vencedora do certame. 
4.20. Encerramento da fase de lances verbais e declaração do vencedor e aberto os documentos de 
habilitação, sendo concedido aos licitantes o direito de manifestar o interesse, desde que fundamentado, de 
interpor recurso; 
4.21 . Abertura do envelope de documentação do vencedor e, atendido os requisitos de habilitação previsto 
no edital, adjudicação do LOTE à licitante pelo(a) Pregoeiro(a); 
4.22. Encerrada a fase de lances, não caberá desistência da proposta, sob pena da aplicação das penalidades 
previstas nas alíneas "a", "b", "c", "d" do sub-item 10.1 deste edital, sem prejuízo das demais sanções 
aplicáveis. 

5.1. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO: 
5.2. Até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa natural 
ou jurídica devidamente interessada, poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório deste Pregão Presencial. 
5.3. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa que 
não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso. 
5.4. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório 
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
5.5. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante petição 
confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os 
seguintes requisitos: 

5.6. O endereçamento à(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura de TAMBORIL; 
5.7. Identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do 
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documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Prego 
de TAMBORIL, dentro do prazo editalício; 
5.8. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discu 
5.9. O pedido, com suas especificações;
5.10. Caberá à(o) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
5.1 1. A resposta do Município de TAMBORIL, será disponibilizada a todas os interessados mediante 
afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo da Pregoeira da Prefeitura 
de TAMBORIL, e constituirá aditamento a estas Instruções. 
5.12.0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 
5.13. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos 
do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas/habilitação. 
5.14. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
5.15. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o(a) Pregoeiro(a) ou a autoridade 
superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou 
permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta, 
fixando o prazo para a resposta. 
5.16. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação. 

6. RECURSOS: 
6.1. RECURSO ADMINISTRATIVO: 
6.1 .1. Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vencedor do certame, qualquer licitante poderá 
manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese das 
suas razões, podendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes desde 
logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término 
do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
6.1.2. O recurso contra decisão do(a) Pregoeiro(a) terá efeito suspensivo. 
6.1.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão, 
importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) Pregoeiro(a) ao 
licitante vencedor. 
6.1.4. A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado ao(a) 
Pregoeiro(a) o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso. 
6. 1 .5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
6.1 .6. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor 
de Licitação deste município. 
6.1 .7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Ordenador de Despesas 
homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es) do 
certame, determinando a contratação da adjudicatária. 
6.1 .8. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 
6. 1 .9. DOS REQUISITOS FORMAIS PARA OS RECURSOS: 
6.1 .9.1. O pedido deverá ser apresentado em uma via pelo representante legal da empresa no setor de 
licitação no prazo estipulado no item 6.1.1, com dados de contato da recorrente no qual a Comissão 
Julgadora enviará resposta ao pedido. 
6. 1 .9.2. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográfica 
ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, Que preencham os secuintes requisitos: 
a) O endereçamento à Pregoeira da Prefeitura de TAMBORIL; 
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número 
documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo editalício; 
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados; 
d) O pedido, com suas especificações. 
6.1 .10. Deverá ser protocolado dentro do horário de expediente do órgão. 
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7. DO CONTRATO 
7.1 . Realizada a homologação do processo, o proponente vencedor deverá assinar o co tr8to nó ptã2o 
máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de publicação, podendo ser prorroga . o caso de 

• s aruá(V. situação justificável e aceita pela Administração. A(s) proponente(s) vencedora(s) deverá(ão) 
no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de TAMBORIL/CE para realizar a assinatarr 
referido contrato, sendo permitido o envio por qualquer meio de correspondência. Desta forma, a(s) 
proponente(s) fica(m) ciente(s) quanto à condição pré-estabelecida neste Edital. 
7.2. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do instrumento contrato, se 
recuse assiná-lo ou retirar o instrumento equivalente, implicará na decadência do direito à contratação. 
Neste caso, a Prefeitura Municipal de TAMBORIL, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, 
procederá a convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento 
licitatório, nos termos do Artigo 40, Inciso XXIII, da Lei Federal n° 10.520/02. 
7.2.1. A recusa do adjudicatário em assinar o instrumento contratual, dentro do prazo estabelecido no 
presente edital, caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades 
previstas no Artigo 87 da Lei Federal n° 8666/93 e alterações posteriores e nas sanções administrativas 
previstas neste edital. 
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8. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
8.1 . O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais e as 
normas dispostas na Lei n.° 8.666/93 e alterações posteriores, bem como legislação pertinente, respondendo 
cada uma pelas consequências de sua inexecução, total ou parcial. 
8.2. A fiscalização do Contrato será exercida pelo servidor designado pela Secretaria Contratante. 
8.3. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e não exclui 
nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive perante terceiros, por 
quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência 
destes, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
8.4. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente 
atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
8.5. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, a critério da Contratante, respeitando-se os limites previstos na Lei n.° 8.666/93 
e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, facultada a supressão além 
deste limite mediante acordo entre as partes. 
8.6. Deverá ser observado na execução do contrato o que está previsto no Termo de Referência, anexo ao 
presente edital. 

9. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
9.1. A vigência do respectivo Contrato terá vigência de até 31 de dezembro do corrente ano a contar da 
data de sua assinatura. Podendo ser prorrogado nos casos previstos no art. 57 da Lei 8.666/93. 

10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS: 
10.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária: 

Unidade Gestora Dotação Orçamentária 
Elemento e subelemento 

de Despesas 
SECRETARIA DE SAÚDE 0501.10.122.0031.2.032 

3.3.90.39.00/3.3.90.39.90 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 0401.12.361.0026.2.008 
SECRETARIA DO TRABALHO E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 0801.8.122.0037.2.052 

SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA 

1701.15.122.0032.2.073 

SECRETARIA DE CULTURA 1101.13.392.0042.2.067
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11. DO PREÇO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 
11.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos bens licitados, 
inclusive a margem de lucro. 
11.2. REAJUSTE: Os valores constantes das Propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) 
meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
11.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 
ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "(I" da Lei 
Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

12. DO PAGAMENTO: 
12.1 . O pagamento será efetuado mensalmente, mediante crédito em conta-corrente até o 30° (trigésimo) 
dia útil após o atesto do documento de cobrança e cumprimento da perfeita realização do objeto contratado, 
mediante prévia verificação da regularidade fiscal da CONTRATADA. 
12.2. Antes do pagamento, o CONTRATANTE realizará consulta a Regularidade Fiscal para verificar a 
manutenção das condições de habilitação, da Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS, Certidão 
Negativa de Débitos junto ao FGTS, Certidão de quitação de Tributos Federais, administradas pela 
Secretaria da Receita Federal, Certidão Negativa de débitos de Tributos e Contribuições Municipais e 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da 
CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
12.3. Constatando-se, a situação de irregularidade da CONTRATADA, proceder-se-á à sua advertência, 
por escrito, no sentido de que, no prazo de 05(cinco) dias úteis, a CONTRATADA regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
12.4. O prazo do item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
Administração. 
12.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração 
comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
12.6. Persistindo a irregularidade, a Administração adotará as medidas necessárias à rescisão do Contrato 
em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à CONTRATADA a 
ampla defesa. 
12.7. Para os serviços objetos deste certame, deverá ser emitida Faturas e Notas Fiscais em nome da 
Secretaria contratante— Prefeitura Municipal de TAMBORIL/CE - Rua Germiniano Rodrigues de Farias, 
S/N, Bairro São Pedro, CEP: 63750-000 — TAMBORIL/CE. 

13. DAS PENALIDADES: 
13.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 
13.2 - A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial 
do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não 
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11. 

Ae° veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: ck 

I — advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser ap1i44a os 
seguintes casos: o, 
a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos s 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II — multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM, a ser preenchido de acordo com 
instruções fornecidas pela Contratante); 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação dos 
serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
e) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer 
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se 
seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
III — suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
TAMBORIL, por prazo não superior a 5 (cinco) anos; 
IV — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e 
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
13.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 13.2 
supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
13.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em caso de inexistência ou 
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como 
Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 
13.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, 
em razão do contrato objeto desta licitação: 
I — praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
II — demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos 
ilícitos praticados; 
III — sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos. 
13.6 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com 
a do inciso Il do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis. 
13.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 
2 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,00% (cinco 
por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar 
descuinprimento total da obrigação assumida. 
13.8 - As sanções previstas no item 13.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, c 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

)F 

14. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
14.1 . As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execc3ão 
do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira. 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO DE TERCEIROS: cP4-
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15.1. É permitida a subcontratação do objeto do Contrato. Sendo aceitas subco ttitações de terceiros?p ra a 
execução do contrato original, mediante prévia autorização do órgão contratante. gi 
15.2. Contudo, em qualquer situação, a CONTRATADA é a única e integral respo ovel pela e cuç jobal 

o, do contrato. -7<c• 
15.3. Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contratual ou legal da CO APAW com os 
subcontratados. 
15.4. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratações por razões técnicas ou 
administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato. 
15.5. Caso haja a subcontratação, obriga-se a CONTRATADA a celebrar Contrato com inteira obediência às 
condições previstas no Edital/Contrato e sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade, reservando-se ainda ao 
Município de TAMBORIL, o direito de, a qualquer tempo, dar por terminado o subcontrato, sem que caibam ao 
subcontratado motivos para reclamar indenização ou prejuízos. 
15.6. É VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO COM OUTRAS LICITANTES PARTICIPANTES DESTE 
PROCESSO LICITATORIO, BEM COMO A SUBCONTRATAÇÃO TOTAL DO OBJETO. 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
16.1. A Prefeitura Municipal de TAMBORIL poderá revogar o presente edital e/ou a licitação, por interesse 
público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação sempre em despacho fundamentado, 
sem que caiba às licitantes quaisquer indenizações ou reclamações. 
16.2. Os casos omissos e dúvidas com relação à presente licitação, cómo também a este EDITAL, serão 
resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) e respectiva Comissão de Apoio. 
16.3. A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s) Gestor(es). 
16.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o 
dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no 
Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário. 
16.5. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da 
Comarca de TAMBORIL — CE 
16.6. Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o disposto no 
presente edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, à Pregoeiro (endereço mencionado no Edital), 
até 03 (três) dias correntes anteriores à data fixada para a realização da Licitação, que serão respondidas, 
igualmente por escrito, depois de esgotado o prazo de consulta, por meio de nota de esclarecimento a ser 
anexado ao Portal de Licitação — TCE - http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes, no campo 
correspondente. (Art. 40, inciso VIII da Lei 8.666/93). 
16.7. Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante Termo de Retirada de Edital, gratuitamente 
através de PEN DRIVE, a ser fornecido pelo licitante, ou mediante pagamento de cópia reprográfica, nos 
horários de 08:00 às 12:00 horas, na Sede da Comissão de Pregões da Prefeitura de TAMBORIL, situada à 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias, S/N, Bairro São Pedro, CEP: 63750-000, ficando os autos do 
presente processo administrativo de Pregão Presencial à disposição para vistas e conferência dos 
interessados. 
16.8. O referido edital e seus anexos também estão disponíveis no sítio virtual: 
http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ e site municipal WWW.tamboril.ce.gov.br. 
16.9. O Termo de Referência poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da Comissão de 
Pregões da Prefeitura de TAMBORIL. 
16.10. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no Anexo — 
Fermo de Referência, deste Instrumento Convocatório deverá ser minuciosamente observado pelos 
licitantes quando da elaboração de suas propostas. 
16.1 1. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, 
fica assegurado a autoridade competente: 
a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos 
interessados na forma da legislação vigente. 
b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciênc aos 
interessados mediante publicação na forma da legislação vigente. 

TAMBORIL/CE, 26 DE JULHO DE 2023. 
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